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    A legitimidade democrática se apoia [...] no pensamento de que o Estado é a unidade política de um povo. Sujeito desta definição do Estado é o povo; Estado é o status político de um povo. Modo e forma da existência estatal se determinam, segundo o princípio da legitimidade democrática, pela livre vontade do povo. A vontade constituinte do povo não está vinculada a nenhum procedimento determinado. Schmitt, Teoría de la Constitución, p. 106.




    A Constituição recebe legitimidade a partir de algo chamado “povo”. Mas como o “povo” concedeu essa legitimidade à Constituição? Graeber, Um Projeto de democracia, p. 233.


  




  

    
APRESENTAÇÃO





    A proposição temática na tese doutoral de autoria de Virgínia Adami, a quem tive o encanto de orientar na experiência da elaboração de sua monografia de conclusão de curso de Direito, em nível de graduação, na Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP-, no campus de Franca, São Paulo, revela-se uma criação como um momento teórico contrapontístico no estilo bachiano, pelas vozes de dois filósofos cuja perspectiva epistemológica dialoga com o exercício espontâneo da consciência popular e se antagoniza na medida direta a ação desse mesmo agir mediado pela dinâmica dialética entre a repressão estatal e a redenção anárquica dos movimentos sociais em continuidade espacial: Carl Schmitt e David Graeber.




    Sob o título “Agir direto, violência e democracia”, a autora contextualiza seu trabalho no cenário do mês de junho de 2013 no Brasil como um evento emblemático de um conjunto de manifestações populares de insatisfação em relação ao universo político, como uma afronta ao Estado brasileiro, no estilo de movimentos sociais desencadeados, também, no arranque antecedente da “Primavera árabe”, em que o traço essencial desse processo político consagra a capacidade de autogestão do destino social dessas comunidades, abolindo formas de mediação de conflitos de interesses, palmilhadas por esquemas obsoletos e ineficazes da representatividade política decadente, corrupta, abrangendo os setores da burocracia em geral, sindicatos, dentre outros, buscando a emancipação em nome da autonomia no viés anárquico e libertador, tendente à instauração de um novo projeto de mudanças e transformações institucionais.




    Em realidade, esse pacto de violência democrática demonstra, conforme tanto a visão de Carl Schmitt como na de David Graeber que leis e princípios não se impõem imediatamente por si mesmos, mas, pressupõem a cristalização do “évèment au pouvoir” , a partir do que Schmitt visualiza , no ato de “aclamação”, o sentimento de aprovação ou de rejeição da tomada de consciência dos espectadores no jogo das revoluções e, com base, nas características do ativismo idealizado por Graeber, cujo olhar toma sentido na coragem pública confrontando a autoridade política, pospondo-se a estrutura verticalizada de entidades de governo, ambientadas pelo eixo centralizador de decisões e desenho político dos destinos das comunidades.




    Desse modo, a organização textual nesta obra se dualiza nas perspectivas de Carl Schmitt, perpassando os domínios conceituais de Thomas Hobbes, nos vetores da natureza humana, nos mecanismos de contestação e nos atos de força capitaneados pelo Estado, contrapondo o povo e o governo, num fluxo contínuo de tensões, enfatizando-se a crise das representações políticas pela ação executiva, pelo desempenho legislativo e pela garantia jurisdicional, e, em outro flanco, a autora segue o roteiro dos acontecimentos de uma historicidade irreversível culminada em rupturas violentas em conformidade com o princípio do anarquismo, concebido no modelo de uma composição política animada pela legitimação da horizontalidade das relações sociais e políticas inspiradas pelo impulso coletivo da ajuda mútua, da associação voluntária, da tomada de decisão em plano igualitário.




    Nesse diapasão, como o mês de junho de 2013 contribuiu para essa fermentação alegórica decorrente de um ato banal como o aumento de tarifa de transporte público na cidade de São Paulo? Que outros elementos de insatisfação social e popular acresceram-se à intensificação dessa eclosão humana que paralisou o País? Que agentes sociais deflagraram esse “agir direto”, sequioso do desejo da vivência democrática de superação de modelos rotos e sem efetividade no campo das garantias de direitos sociais? Essa vigorosa metáfora evoca uma passagem do filme “Estado de Sítio”, do cineasta grego Kosta-Gravas, em que grupos de jovens bradavam diante do Parlamento : “tous pourris, députés”, como expressão do ativismo que despreza a soberania do Estado e busca no fato concreto de um ato de poder a tomada de decisão num momento de estado de exceção, sem mediações diretas, segundo o viés schmittiano.




    A genealogia desse evento se caracteriza pela ação de grupos de pessoas comuns, anônimas, pulsantes, desassistidas, fragilizadas, integrada em uma multidão sem perfil unitário de um “ethos” político identitário, como sujeito que adere a um movimento espontâneo de luta que se tornam protagonistas de uma linguagem canalizadora de anseios e possibilidades de cidadania, sob forma de protesto violento e pungente, mediante atomização de redes digitais em projeção internacional no influxo dos movimentos de globalização, bem como, suas contradições e incompletudes, sem a ilusão de uma “vontade geral” como fonte de unidade política na percepção romântica de Rousseau, porém, ilustrando o que Virgínia registra, brindando-nos com essa obra magistral, a identidade de uma “união coletiva” de sujeitos diluída em uma multidão amorfa que se conduz em movimentos de contracultura, nos ciclos históricos do aperfeiçoamento do viver social.




    Carlos Eduardo de Abreu Boucault


  




  

    INTRODUÇÃO




    1 APRESENTAÇÃO DO TEMA




    As manifestações de junho de 2013 deflagraram a crise de representatividade que afeta as instituições políticas brasileiras, dando a ela visibilidade e um grau de certeza posteriormente confirmado por meio de pesquisa realizada pelo Instituto IBOPE Inteligência, sob o título Índice de Confiança Social (ICS). Segundo seus dados, coletados entre os dias 11 e 15 de julho de 2013, pela primeira vez, desde 2009, todas as 18 instituições avaliadas caíram em suas pontuações, na média de sete pontos negativos. 1 Especialmente os Partidos Políticos, o Congresso Nacional, a Presidência da República, o Governo Federal, o Sistema Eleitoral e o Governo Municipal destacaram-se quanto à baixa confiança depositada, sendo que a última posição foi ocupada pelos Partidos Políticos, com 25 pontos, numa escala de 0 a 100.




    É significativo, pois justamente os partidos que deveriam ser as peças essenciais ao funcionamento do sistema, seja durante as eleições, garantindo um processo competitivo de disputa entre legendas, com lisura e transparência, seja depois da escolha dos representantes, quando deveriam continuar fortes, para o cumprimento dos valores democráticos que deram causa às suas existências, estão enfraquecidos, e a revelação deste fracasso põe em xeque a qualidade da democracia institucionalmente vigente.




    Mas se o significado de “dar crédito” a uma instituição for a crença de que ela esteja cumprindo a sua função com qualidade, conclui-se a coincidência entre esta queda estatística de prestígio e o que foi testemunhado nas ruas, em junho: uma massiva participação política direta. Uma efusiva tomada do espaço público, por vezes com a participação de centenas de milhares de pessoas, que ganhou diferentes explicações, nenhuma delas, entretanto, definitiva. O que teria começado em razão dos vinte centavos de aumento nas passagens do transporte público, em São Paulo, ampliou-se infinitamente, ganhando escala nacional, transformando-se numa insatisfação generalizada perante o governo. Tal ausência de demandas homogêneas pode ser interpretada exatamente como um reflexo de sua principal característica: a inexistência de mediadores políticos ou burocratas.




    “Primavera brasileira” e “jornadas de junho” exemplificam as denominações atribuídas a estas manifestações anônimas e coletivas, cujos integrantes apesar de serem muito diferentes, até na vestimenta utilizada, com o contraste da roupa preta de alguns, bastante próxima da camisa verde e amarela de outros, fizeram-se presentes neste emblemático momento histórico brasileiro, a partir do qual podemos falar na intensificação dos movimentos de ação direta, o que dá relevância ao tema e justificativa ao seu estudo.




    O agir político sem mediação institucional, conforme se deduz dos parágrafos precedentes, será o objeto desta pesquisa, a partir da reflexão sobre qual a relação que este agir pode ter com violência e democracia, bem como sobre qual o impacto deste quadro à legitimidade de um governo.




    Esta proposta será concretizada com o amparo teórico de Carl Schmitt (1888-1985) e de David Graeber (1961-), o primeiro conhecido como jurista emérito do terceiro Reich, e o segundo aclamado como anarquista, militante e defensor da democracia direta. O antagonismo destas personalidades refletiu-se na maneira por meio da qual cada um concebeu este objeto, concepções distintas em quase tudo, excetuando-se o fascínio de ambos frente ao agir político direto. O confronto destes posicionamentos extremos, uma vez fazer parte da pretensão desta pesquisa, não pretende reduzir as manifestações a uma síntese dialética. Junho de 2013 será apenas o quadro fático sobre o qual aqueles instrumentos teóricos serão projetados, como uma forma de interpretá-lo.




    1.1 APRESENTAÇÃO DA PRIMEIRA VIA




    Em linhas gerais, na composição dos textos weimarianos de Schmitt, a preponderância dos interesses partidários e econômicos, no modo de se conduzir a política estatal, foi revelada através de expressivas críticas ao Parlamento, por ele compreendido como um órgão incapaz de representar a unidade política do povo. Não que o autor fosse contrário à ideia de representação, seu posicionamento inclusive é o de que não pode haver Estado sem representação. O agir direto, em sua teoria, foi apresentado como uma forma de aperfeiçoar o vínculo entre o povo e o governo. Este é um ponto distintivo deste autor, inimigo do isolamento burguês, para quem, o conceito do político deve ser sempre pensado em escala pública. Toda a crítica dirigida aos partidos políticos, ao Parlamento e ao sistema eleitoral (individual e secreto) deu-se paralelamente ao elogio que fez da aclamação, enquanto grito de aprovação ou de recusa do povo reunido, formador do que ele compreende como fenômeno democrático originário.




    A abordagem do conceito de aclamação se restringirá, nesta pesquisa, à interpretação que Schmitt fez sobre ele, vinculando-o às formas naturais e espontâneas de manifestação da vontade popular. Trata-se de um conceito associado às situações extremas, uma vez que o autor reconhece que, em tempos pacíficos, sua ocorrência será incomum, para ele: “[...] pode o povo dizer sim ou não, assentir ou recusar, e este sim ou não será tão mais singelo e elementar quanto mais se tratar de uma decisão fundamental sobre sua existência comum.” 2




    Na teoria política schmittiana, o valor do indivíduo é instituído pelo Estado, logo, não há qualquer razão de ser em atribuir a este autor o predicado de ter sido um grande defensor da soberania popular. A sua máxima da Teologia Política (1922) é incisiva: soberano é quem decide sobre a exceção. Sendo este o caso, é necessário informar que sua crítica ao parlamentarismo e sua defesa do conceito de aclamação não foram feitas em prol da crença de que o ser humano estivesse à frente, sobrepondo-se ao Estado. O que importa, para este autor, não é o homem individual, mas sim o povo reunido, produzindo o “público”. A existência do povo como unidade política seria, portanto, superior à realidade natural de agrupamentos humanos e comunidades, sendo que caberia ao governo representá-la como um todo. O agir direto, em síntese, fortalece a representação.




    Esta defesa da presença popular no espaço público é diretamente proporcional à crítica que o autor fez ao sistema eleitoral, uma vez que ele restringiria a expressão democrática ao interior das cabines de voto. Nas ruas, o homem seria capaz de atuar coletivamente, agindo como um intérprete de propósitos que transcendem seus objetivos egoísticos. Na votação secreta, ao invés, reduzir-se-ia a um homem privado, que vota em conformidade com seus próprios interesses. Então, para Schmitt: “O sufrágio secreto significa que o cidadão que vota se encontra isolado no momento decisivo. [...] O povo já não elege e vota como povo.” 3 Assim sendo, a aclamação seria prova de uma opinião de fato pública, enquanto o sufrágio secreto seria tão somente uma soma de opiniões privadas, capaz de anular o que pelo menos desde Rousseau é ressaltado como imprescindível à democracia: a vontade geral.




    É assim que os movimentos de rua, na perspectiva de Carl Schmitt, podem adquirir uma faceta virtuosa, quando embasados neste conceito de aclamação. O agir popular direto é de fundamental importância para este teórico, conforme se procurou demonstrar. A produção de tudo o que for público depende de que o povo esteja presente e reunido, este é um dos seus postulados políticos básicos. Forte o bastante para que nem mesmo a influência exercida por partidos, demagogos, imprensa ou oradores descaracterize a expressão desta maneira formada.




    1.2 APRESENTAÇÃO DA SEGUNDA VIA




    O agir direto, na perspectiva de David Graeber, não é uma escolha teórica ou uma preferência doutrinária, sua colocação, nesta via, aparece como um elemento imprescindível do anarquismo, algo indissociável do que ele descreve como democracia verdadeira. Em suma, ação direta e democracia direta são conceitos que se combinam e que se harmonizam, sendo a expressão da coincidência defendida entre os meios e os fins da política.




    Para ele, este agir é um modo de confrontar o Estado, sem reconhecer sua autoridade, que é praticado por pessoas que agem como se já fossem absolutamente livres de sua dominação. 4 Trata-se de uma forma de resistência estruturalmente organizada, de modo a prefigurar a sociedade que se deseja criar, um conceito que se funde aos princípios básicos do anarquismo: autonomia, ajuda mútua, associação voluntária, autogestão e tomada de decisão igualitária. Quanto às suas pretensões: “[...] almeja criar e instituir redes horizontais em vez de estruturas verticais como Estados, partidos ou corporações. [...] em última instância aspira a reinventar a vida cotidiana como um todo.” 5




    Nesta perspectiva, o curso da ação política é decidido conjuntamente, de forma não hierárquica e consensual, a liberdade neste movimento está interligada à responsabilidade para com o grupo, acordando-se uma síntese ou um compromisso mútuo capaz de harmonizar o comportamento individual à causa coletiva. O pressuposto é o de oferecer ao outro o benefício da dúvida, questionando-se uma proposta sem questionar as boas intenções de quem a criou.




    O anarquismo, por Graeber definido como um projeto moral, encara a ação direta preponderantemente a partir do princípio da não-violência. Há um forte escrúpulo quanto a ferir outros seres humanos, uma preocupação ética de agir de modo coerente às transformações sociais que deseja concretizar. O conceito black bloc de violência restrito à agressões contra formas de vida é apreendido com simpatia pelo movimento, muito embora não sejam admissíveis generalizações, havendo também ativistas que rejeitam destruições simbólicas.




    Nesta via, a ação direta, a prática política sem mediação de partidos ou de burocratas, é algo associado ao projeto democrático do anarquismo, sendo consequentemente uma forma de contraposição à ideia de poder central, que não faz demandas, não pede direitos, vai às ruas e confronta, criando espaços de exceção. Ela não deve ser enquadrada como a ação de um povo portador de consciência nacional, ao invés disso, a melhor imagem seria a de pessoas simpáticas ao conceito de cidadania global, uma multidão que defende, por exemplo, o fim das fronteiras, da burocracia e do capitalismo, sem pretender qualquer tipo de reforma estatal inclusiva. Nada se espera do Estado, nada se cobra dele, pois a única liberdade possível estaria na associação voluntária sem governantes.




    1.3 O CONFRONTO ENTRE AS DUAS VIAS




    As duas vias abordam atuações coletivas em espaços públicos, as duas são céticas quanto à escolha de representantes por meio de uma cabine de votação, além disso, ambas sabem da influência dos interesses partidários e econômicos, no modo de se fazer política, e, inclusive, pode-se dizer que tanto em uma quanto na outra há uma preferência pelos interesses da coletividade, em detrimento dos interesses privados, ditos liberais ou burgueses.




    Mas ainda assim são posicionamentos absolutamente antagônicos. O olhar de um jurista, mais habituado a pensar o mundo a partir dos limites de tempo e de espaço estabelecidos pela norma, é distinto do olhar de um antropólogo, cuja atividade profissional não depende das restrições de competência e de jurisdição, indo além das fronteiras estatais muito bem vigiadas. O jurista confrontado pelo antropólogo é também, de modo mais restrito, a representação do debate entre o defensor da ordem jurídica versus o defensor do anarquismo. Este é o ponto básico que faz com que, em hipótese alguma, o vínculo entre agir direto, violência e democracia seja igual para ambos.




    A base para essa diferenciação será apresentada a partir de três principais eixos, os quais expressam as características diversas que este agir pode ter quando interpretado como aclamação ou como ação direta.




    Em primeiro lugar, tem-se o confronto de uma forma cujo sujeito é um povo dotado de consciência política e de vontade nacional, cujo grito de aprovação ou de recusa fortalece o Estado, aperfeiçoando a representação da unidade política. No avesso disso, está um movimento composto por grupos portadores de um conceito de cidadania global, que se une em razão do compartilhamento de uma ideologia e de princípios básicos como a autonomia e a ajuda mútua. Seu maior desejo é o fim do Estado, por meio da concepção de um agir revolucionário criador de zonas autônomas, nas quais se possa viver com liberdade.




    Outra possibilidade de distinção está no fator que move o agir direto, assim, na hipótese schmittiana, não assumida explicitamente, trata-se do mito da nação, um agir motivado por impulsos inconscientes, relacionados a fatores subjetivos como a vontade nacional e o desejo de preservação de um modo de vida. Já em Graeber, o curso da ação é decidido por caminhos racionais determinados pelo processo de consenso. A proposta é elaborada de forma clara e todos decidem objetivamente se querem ou não fazer parte dela.




    Por fim, o ponto de maior discordância tem a ver com a concepção que ambos possuem sobre a natureza humana, quanto a ser ela naturalmente problemática ou não, o que irá se refletir na maneira como a violência do Estado será defendida ou combatida. Sinteticamente, a concepção antropológica de Schmitt caracteriza o homem como um ser que oferece risco aos demais, desta forma o autor justifica a necessidade de que haja uma entidade política capaz de fornecer segurança. Contrariamente, para Graeber, além da crença de que o poder corrompe e degenera, há a dissociação do papel dos policiais do cumprimento da ordem, afirmando-se que eles não passam de burocratas armados. Logo, cada um seria perfeitamente capaz de agir de forma decente, sem a existência de uma autoridade que lhe diga como, impondo-lhe sanções, em caso de desvio.




    Esta última discussão abrange o atrito entre as formas de violência legitimadas pelos manifestantes e aquela que é praticada pelo poder público, afinal, em meio a um agir político direto que confronte a ordem institucionalmente vigente, o que se efetiva é o choque entre uma violência que pode ser chamada de pura, por se originar da sociedade, e a violência/poder, empregada pelo Estado, em conformidade às regras jurídicas.




    Noutras palavras, nas manifestações, o que se tem é um tipo de violência que emerge imediatamente das pessoas, por meio do seu agir direto, o qual pode ser compreendido lato senso como a violência da contestação, sendo que ela não precisa ser necessariamente convertida em atos de força (como acontece na tática black bloc).




    Seja como for, tanto na via de Carl Schmitt, quanto na proposta de David Graeber, o que se exige é que se tenha consciência política, uma possuída por um povo dotado de vontade nacional e outra defendida por uma multidão que confronta o poder, visando à construção de formas diferentes de comunidade. De uma maneira ou de outra, é suficiente que ao espaço público compareçam aqueles dotados de um sentido político que queiram imprimir, pensando como coletividade. São duas forças em atrito, duas formas diferentes de violência que se chocam, numa procura pelo aperfeiçoamento da democracia.




    A ampliação dos movimentos de rua a contrastar com a diminuição da confiança no processo eleitoral, assim como nos partidos políticos, define novos horizontes de possibilidades, seja para um perfil institucional que tende a ser mais “realista”, seja a um quadro revolucionário, no interior do qual o jogo de improvisações e surpresas faz com que tudo pareça subitamente possível. De um modo ou de outro, o agir político direto pode estar presente como mecanismo gerador de transformações.




    2 INDICAÇÃO METODOLÓGICA E BIBLIOGRÁFICA




    Para satisfazer o tema proposto, a metodologia será, em primeiro lugar, derivada da exposição bibliográfica destes dois autores, quanto ao agir político direto, o que será feito nos dois primeiros capítulos. Após, no capítulo terceiro, as manifestações de junho de 2013 serão o quadro fático sobre o qual serão instrumentalizadas as perspectivas anteriormente expostas.




    Tendo em vista que Carl Schmitt, ao longo de sua vida, apresentou diversos escritos, nos quais se constata algumas variações conceituais, será preciso realizar um recorte temporal. Nesta pesquisa, serão trabalhadas algumas de suas produções escritas durante a República de Weimar, oportunidade em que o autor se dedicou fortemente ao tema da democracia parlamentar. Citam-se os seguintes exemplos: Die geistesgeschichtliche Lage des heutigen Parlamentarismus, 1923 (A crise da democracia parlamentar); Volksentscheid und Volksbegehren. Ein Beitrag zur Auslegung der Weimarer Verfassung und zur Lehre von der unmittelbaren Demokratie, 1927 (Democracia e liberalismo – 1. Referendo e iniciativa popular); Der Begriff des Politischen, 1932 - extensão do artigo de 1927 (O conceito do político) e Verfassungslehre, 1928 (Teoria da Constituição). A partir de 1933, seus textos, preponderantemente, passaram a refletir sua adesão ao regime hitlerista, ao menos enquanto ele perdurou, de modo que fugirão dos propósitos desta pesquisa vinculada à temática da democracia. A exceção será a série de escritos sobre Thomas Hobbes, iniciada em 1936/37 (Der Staat als Mechanisums bei Hobbes und Descartes in: Archiv fiir Rechts- und Sozialphilosophie) e reunida na coletânea italiana Scritti su Thomas Hobbes (1986).




    Quanto a David Graber, não se constata nenhuma variação conceitual significativa para justificar a seleção temporal de suas obras. Por este motivo, o recorte será temático, excluindo-se as produções de perfil mais econômico ou antropológico, em prol dos seus textos políticos. Destacando-se: Fragments of an anarchist anthropology, 2004 (Fragmentos de uma antropologia anarquista); Possibilities: essays on hierarchy, rebellion, and desire, 2007. (Possibilidades: ensaios sobre hierarquia, rebelião e desejo); Direct action: an ethnography, 2009 (Ação direta: uma etnografia) e The Democracy Project: a history, a crisis, a movement, 2013. (Um projeto de democracia: uma história, uma crise, um movimento).




    Nos dois primeiros capítulos, a metodologia considerará as obras supracitadas para a construção de uma análise, sempre objetivando demonstrar qual relação pode haver entre agir direto, violência e democracia.




    Para o terceiro capítulo, a pesquisa levará em consideração outros pensadores que ajudem a compor o raciocínio, destacando-se Georges E. Sorel, cuja obra maior Réflexions sur la violence ,1908 (Reflexões sobre a violência), estudada por Carl Schmitt, defende a violência proletária e o mito, enquanto elemento mobilizador das massas; Walter Benjamin, sobretudo, em razão do seu conceito de violência pura (reine Gewalt), desenvolvido no texto Zur Kritik der Gewalt, 1921 (Para uma crítica da violência), dada sua semelhança à proposta de Graeber sobre uma não-violência capaz de fundar uma nova ordem. Além de Antonio Negri e Michael Hardt, relevantes, graças ao livro Multitude: war and democracy in the age of empire, 2004 (Multidão: guerra e democracia na era do Império), no qual há uma distinção importante entre os conceitos de povo e de multidão.




    Para a análise das manifestações de junho de 2013, serão utilizados teóricos brasileiros que vivenciaram este momento, escrevendo sobre ele, a citar: Marcos Nobre, Vladimir Safatle, Esther Solano, Bruno Paes Manso, Willian Novaes, Paulo Eduardo Arantes, Maria da Glória Gohn, entre outros. Além de matérias jornalísticas e conteúdos publicados em redes ou mídias sociais.




    Enfim, o tema proposto será concretizado, sobretudo, com o material bibliográfico acima descrito. Feitas estas considerações preliminares, chega o momento de colocá-las em prática, ao longo dos capítulos que seguem.




    




    

      

        1 Disponível em: http://www.ibopeinteligencia.com/noticias-e-pesquisas/cai-a-confianca-dos-brasileiros-nas-instituicoes/. Acesso em: 12 jun. 2016.


      




      

        2 SCHMITT, Carl. Teoría de la Constitución. Versión española de Francisco Ayala. 1º ed. Segunda reimpresión. Madrid: Alianza Universidad Textos, 1996. p. 100. No original: […] puede el pueblo decir sí o no, asentir o rechazar; y su sí o no será tanto más sencillo y elemental cuanto más se trate de una decisión fundamental sobre la propia existencia común. (tradução livre)


      




      

        3 Ibid., p. 239. No original: El sufragio secreto significa que el ciudadano que vota se encuentra aislado en el momento decisivo. […] El pueblo ya no elige y vota como pueblo. (tradução livre)


      




      

        4 Cf.: “It is a form of action in which means and ends become, effectively, indistinguishable; a way of actively engaging with the world to bring about change, in which the form of the action-or at least, the organization of the action-is itself a model for the change one wishes to bring about.” GRAEBER, David. Direct Action: An Ethnography. Oakland: AK Press, 2009. p. 210.


      




      

        5 GRAEBER, David. Os Novos Anarquistas. In: ______. O anarquismo no século XXI e outros ensaios. Tradução de Heitor Magalhães Corrêa. Rio de Janeiro: Rizoma, 2013.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. ACLAMAÇÃO – O GRITO DO POVO REUNIDO




    Quem é este Deus que traz paz e segurança aos homens atormentados pelo medo, que transforma os lobos em cidadãos e que por meio deste milagre se manifesta Deus, ainda que seja apenas um ‘Deus mortal’ [...]? Carl Schmitt, Scritti su Thomas Hobbes, p. 48.




    Esta pode parecer uma declaração estranha, mas algo de tal visão parece implícito em grande parte da linguagem utilizada para descrever como os Estados operam. David Graeber, Direct Action: An Ethnography, p. 511.




    Na dialética existente entre autoridade e anarquia, este capítulo dedicar-se-á ao primeiro extremo. Carl Schmitt, autor escolhido graças à expressividade do seu conceito de aclamação, concebeu e estudou profundamente a relação entre agir direto, violência e democracia. O propósito, então, desenvolvido em cada um dos tópicos subsequentes, será o de analisar seus escritos weimarianos, para expor aquela relação. O caminho será iniciado com a procura do sujeito da aclamação, quem a realiza e por qual motivo. Para tanto, o conceito do político terá importância decisiva, devido a três principais motivos: a distinção entre amigo e inimigo, a colocação da segurança como a principal função do Estado e a defesa da possibilidade sempre presente de conflitos extremos, que faz da violência um meio perfeitamente legítimo para conferir proteção. Identificado o agente da aclamação, o passo seguinte será o de precisar seu conceito, mostrando o quanto ele depende da eficácia de um mito - reafirma a nação contra a imagem de um mundo sem Estados. Feito isso, a finalidade da aclamação será abordada e, por via de consequência, a finalidade de se conceber um povo “nação” dizendo viva ou morra a um representante, exaltando ou derrubando um governo. Carl Schmitt apresenta a aclamação como fenômeno democrático originário, daí ser relevante enfatizar, no tópico quarto, o vínculo entre ela e democracia. Tudo com o intuito de compreender de que maneira o autor compôs sua teoria política, qual foi a alternativa que ele ofereceu à crise do seu tempo, o porquê de suas críticas à maneira liberal de conduzir os assuntos públicos e, sobretudo, o motivo para que o agir direto seja o elemento mais importante de todo este contexto. Até que, no tópico quinto, o conceito de representação verdadeira será analisado, a partir de suas ponderações sobre o catolicismo romano e o presidencialismo. Por fim, o capítulo será finalizado buscando a profissão de fé antropológica de Carl Schmitt como meio de se questionar toda a consistência do seu posicionamento político.




    1.1 O SUJEITO DA ACLAMAÇÃO




    Carl Schmitt não teorizou sobre o indivíduo, muito embora tenha dissertado sobre política, nunca o fez com o propósito de exaltar a diversidade, a autonomia, os hábitos e as predisposições humanas. Que seja lembrada a primeira frase do Conceito do Político(1932), 6 “O conceito de Estado pressupõe o conceito do político” 7. A obra é inaugurada com uma tese, indicando, antes de tudo, que os dois conceitos não são idênticos. O Estado que pressupõe um povo organizado, bem como um território, pressuporia também o tal conceito do político. Este é um importante fator em Schmitt, pois vinculado às suas definições de amizade e de inimizade. Desde já, indica-se a relevância que tem, para o autor, o grupo, constituído por amigos e aliados, não o homem individual, mas o grupo, sempre ele que ganha significação. E compreende-se mal o sentido de povo e de Estado, caso a essência do político não tenha sido muito bem assimilada previamente.




    Este capítulo exige este primeiro esclarecimento. Apenas o coletivo aclama, seu sim ou seu não fundamental expressa uma vontade comum, pois proveniente de um ideal de povo suficientemente homogêneo. De que maneira, porém, se constitui esse grupo, qual a intensidade de sua união ou associação, quem é, por fim, o sujeito que aclama, são questões que se responde conhecendo-se as categorias especificamente políticas, a amizade e a inimizade, cuja diferenciação também fornece o critério para o conceito do político. 8




    Assim, se dentro de um território, um povo estiver perfeitamente ligado entre si, dará forma ao que o autor entende por amizade política, reduzindo o outro ao estrangeiro, aos que vivem do outro lado das fronteiras estatais. Para Schmitt, é uma premissa de trabalho que “os povos se agrupam conforme a antítese de amigo e inimigo.” 9




    Tudo o que importa na política deve ser pensado em escala pública, tanto a amizade quanto a inimizade não envolvem nossos sentimentos. Para uma situação de conflito, o ódio que sintamos em relação ao outro é absolutamente irrelevante, assim como o amor. Em razão desta publicidade, todo julgamento só será pertinente se pautado nestas categorias, pois apenas elas são políticas, descartando-se, com isso, qualquer outro critério que se refira à moral, à economia, à estética ou ao que quer que seja. A justificativa para a inimizade é a de que o outro representa a negação do tipo de existência que se leva, de modo que será repelido, rechaçado e combatido, com o propósito de se resguardar um modo de vida, o qual envolve todos os aspectos históricos e de ordem concreta que disserem respeito ao povo suficientemente homogêneo. Nota-se que não se trata igualmente de preservar a vida em si, mas o modo de vida que se tem coletivamente, este seria infinitamente mais importante, por situar-se em escala pública. Isso explica que apenas os envolvidos possam decidir sobre estes conflitos, impossíveis de serem previstos com antecipação por normas gerais. Nas palavras do autor: “[o inimigo] é precisamente o outro, o desconhecido e, para sua essência, basta que ele seja, em um sentido especialmente intenso, existencialmente algo diferente e desconhecido, de modo que, em caso extremo, sejam possíveis conflitos com ele.” 10




    A aclamação que ocorre justamente a partir desta ligação existencial contrasta com todo tipo de expressão política individualista, daí o fato de acompanhar a crítica que o autor fez, em boa parte de seus escritos weimarianos, às democracias parlamentares. Segundo ele, a crise do Estado liberal, pautada em sua incapacidade de conferir segurança, é o motivo principal para que a figura do inimigo político surja internamente. Seu aparecimento impossibilita a ligação ideal que deveria constituir o povo, fazendo com que ao invés de um grupo, passem a existir diversos, o agrupamento amigo/inimigo é trazido para o interior do Estado, cuja crise representaria, finalmente, uma possibilidade constante de conflitos.




    A culpa foi posta na incapacidade liberal de conduzir a política pública, por sequer conseguir reconhecê-la, em suas categorias básicas, ao tentar “[...] reduzir o inimigo, pelo lado comercial, a um concorrente e pelo lado espiritual, a um adversário nas discussões.” 11 Esta ideologia nos é apresentada como um incentivo para a clausura do indivíduo em si mesmo, com seus afetos e desafetos privados, prova disto seriam as eleições - somatória de votos contados por cabeça, o contrário disto seria a aclamação - expressão política plural.




    No Estado de Direito liberal e burguês, “[...] as crises constantes do governo, a falta de objetivos e a banalidade dos discursos, o nível cada vez mais baixo das formas de trato parlamentar, [...] a prática indigna das diárias extras, a má distribuição representativa da casa [...]” 12 exemplificariam as inúmeras falhas apresentadas pelo sistema. Esvaziando o conceito de representação, devido à ausência de publicidade (as decisões de maior relevância seriam tomadas em reuniões secretas) e de discussões (o Parlamento não se apresentaria como um lugar de controvérsia racional, no qual pudesse existir a possibilidade de que uma parte dos envolvidos convença a outra, por meio do debate). 13




    Esta crise e o consequente aparecimento do inimigo político a nível interno não são insignificantes. Um povo de tal forma heterogêneo e o acirramento das contraposições político-partidárias são os catalisadores perfeitos para uma situação de guerra civil, quando então “os agrupamentos do tipo amigo-inimigo intra-estatais, não os de política externa, que são os normativos para o conflito armado.” 14




    Esta é a problemática que envolve Schmitt, semelhante a de Thomas Hobbes, no Leviatã (1651), uma obra cujo assunto deve muito à tentativa de superação da Guerra Civil Inglesa (1642-1649). 15 Que existem afinidades entre os dois autores não se questiona, muito mais interessante, porém, é verificar que a resposta dada por Schmitt não coincide com a solução hobbesiana, afastando-se dela em todo argumento que sobreponha o indivíduo diante do Estado.




    A solução de Hobbes é conhecida e não faz parte dos propósitos desta pesquisa abordá-la, em linhas gerais, no entanto, o autor idealiza uma espécie de contrato, no qual os indivíduos entregariam a maior parte dos seus poderes ao Leviatã, obedecendo a ele, por uma questão utilitária de custo/benefício, afinal, cada um movido por paixões próprias, incapazes de serem domadas exclusivamente por regras prudenciais, tornaria uma guerra de todos contra todos inevitável. A síntese foi feita por John P. McCormick: “[...] o medo é a fonte da ordem política. Os seres humanos, uma vez confrontados com o prospecto de sua própria periculosidade, irão aterrorizados aos braços da autoridade.” 16 Racionalmente, então, é mais prudente obedecer, desde que haja a contrapartida fornecida pelo Leviatã: segurança. Este binômio hobbesiano, obediência/segurança, define os rumos políticos do Estado.




    Em igual medida, os conceitos de amizade e de inimizade procuram ser uma solução às crises internas e internacionais, estabelecendo a função e a essência da política. Uma solução que prioriza o grupo e que não envolve qualquer espécie de pacto, daí a séria crítica feita por Schmitt: “O pacto é concebido de modo inteiramente individualista, todo vínculo comunitário é dissolvido, indivíduos atomizados se reúnem, amedrontados, até que resplandeça a luz do intelecto, realizando-se um consenso.” 17




    Nos Escritos sobre Hobbes, o que se encontra é uma meditação profunda a respeito do Leviatã, Schmitt afirma categoricamente que Hobbes foi “o primeiro pensador sistemático do individualismo moderno.” 18 Daí a impossibilidade de reduzir Schmitt à alcunha de hobbesiano, o que se pode fazer com justiça é dizer que sua admiração por Hobbes foi tão grande que dispensou grande parte do seu tempo criticando-o. Por isso a coexistência de duras objeções com a seguinte passagem: “Hobbes permanece sendo um mestre político incomparável. Não há outro filósofo cujos conceitos tenham tido tanta eficácia.” 19 A contra-argumentação que gira sempre em torno do individualismo hobbesiano harmoniza-se com a teoria antiliberal desenvolvida pelo autor, para quem, um pacto assinado por indivíduos motivados em prolongar pelo maior tempo possível suas existências terrenas, esperando proteção do grande Leviatã, sem ter com ele ou com os demais súditos nenhum laço de comunhão, para além do interesse egoístico, não pode ser levado a sério. 20




    Este binômio hobbesiano tornou-se, na realidade, um pressuposto de trabalho majoritário para os teóricos provenientes da tradição ocidental, a segurança passou a ser vista como um dos principais propósitos das entidades políticas, talvez, efetivamente o principal. Neste aspecto, Schmitt não se diferenciou, para ele: “Não há nenhuma relação de superioridade e inferioridade, nenhuma legitimidade ou legalidade razoável sem a relação existente entre proteção e obediência. O protego ergo obligo é o cogito ergo sum do Estado.” 21




    Ao definir o conceito do político a partir da diferenciação entre amigo e inimigo, nosso autor admite a presença de uma ameaça constante, consequentemente, a segurança, para ele, também é algo a ser garantido pela entidade política, mais que isso, cabe a ela distinguir os amigos dos inimigos. Em condições de normalidade, fora de crise, quando o Estado efetivamente se apresenta como unidade política organizada, cabe a ele decidir com relação a estas categorias extremas. 22 Isto deriva dele ser o status de um povo em situação de reconhecimento recíproco, cuja unidade política é representada pelo governo, caso em que se desenvolve um agrupamento humano em sentido normativo. O Estado apresentando-se como o status da unidade política se afirma também como unidade normativa e soberana, portanto, cabe a ele decisões de tal ordem. 23 Nas palavras de Denis Trierweiler: “A existência do Estado – ou do seu Dasein político, caso se queira – é provada por seu poder de determinar o inimigo e de instaurar a homogeneidade interna, a partir de sua exclusão.” 24




    Em Schmitt, se não existissem inimigos suficientemente identificados, não poderia haver política, tampouco haveria qualquer necessidade de um aparelho estatal duro que monopolizasse a violência, com o intuito de gerar segurança. Noto que esta ideia está em Schmitt, assim como em Hobbes, mas volto a afirmar que é um argumento majoritário na teoria política de moldes ocidentais, todo Estado procura monopolizar em si a violência e a maior justificativa para fazê-lo, qualquer que seja a forma de governo, é a de gerar segurança, a qual se tornaria um argumento vazio, se não existissem inimigos contra os quais se está combatendo, se eles não fossem claramente definidos e identificados.




    Fundamentada a função da política como uma das principais defesas do Conceito do Político, sublinha-se que a obra de Schmitt não se restringiu ao óbvio, seus objetivos foram infinitamente mais amplos. Isso porque o princípio amigo/inimigo não tem apenas este motivo instrumental, faz parte também da essência do político, precisando o seu conceito. Assim, no conteúdo do político está a inimizade, ou seja, a guerra é uma possibilidade constante, simultaneamente, está a amizade, tornando viável a paz constituinte de um grupo ou associação. A política é amizade e inimizade. Esta definição difere-se da teoria hobbesiana, uma vez que o contrato social é legitimado ao representar uma superação do estado de natureza, então, uma superação de um estado de hostilidade constante, já para Schmitt, esta superação nunca acontece, pois um mundo que eliminasse a possibilidade de guerra se tornaria apolítico.




    Para Leo Strauss, teórico judeu crítico de Schmitt, que manteve com este uma relação de interlocução (velada quando se deu a ascensão nazista), a definição schmittiana de estado de natureza é absolutamente distinta da hobbesiana, uma vez que não se trata mais da guerra de todos os indivíduos entre si, mas da possibilidade de guerra entre grupos (preferencialmente entre povos), além disso, o ‘todos contra todos’ de Schmitt cede espaço à possibilidade de alianças e de neutralidade. Lembrou, por fim, que o estado de natureza hobbesiano não cessa completamente com a afirmação do Leviatã, continua existindo na relação entre os Estados. 25 Seja como for, a presença do outro, do dissemelhante, do inimigo faz com que Schmitt naturalize e interiorize, em seu quadro político, a possibilidade de guerras e de conflitos. Nas suas palavras:




    A guerra é apenas a realização extrema da inimizade. Ela não precisa ser nada de quotidiano, nada de normal, tampouco precisa ser percebida como algo ideal ou desejável, tendo, antes, que permanecer existente como possibilidade real, na medida em que o conceito do inimigo conserva seu sentido. 26




    Política e hostilidade não se excluem, a existência da primeira não significa a superação da segunda. Apesar de o Estado ter o dever de garantir segurança, dentro do binômio “obediência/proteção”, a perpétua existência do agrupamento amigo/inimigo faz com que o conceito do político abrace a hostilidade e precise dela. Em outras palavras, com o mesmo sentido, o conceito do político implica no uso da violência e na sua legitimação. Mais uma conclusão: a violência e a hostilidade não aparecem quando a entidade política falha, ao contrário disso, a política deixaria de existir num mundo completamente pacificado. 27 Nem belicista, nem pacifista, a definição do político depende da coexistência dos seus dois critérios extremos. 28 Dentro desta linha de pensamento, está a colocação de Gabriella Slomp: “[...] O político de Schmitt segue violência, hostilidade e terror assim como a forma segue a matéria.” 29




    Estabelecido o lugar da hostilidade, no Conceito do Político, e retornando à afirmação de que, para o autor, idealmente, não haverá inimizade dentro das fronteiras de um Estado, pensemos agora no segundo aspecto, o da amizade. Para tanto, é importante indicar dois princípios político-formais retratados em sua obra, Teoria da Constituição (1928), o da identidade e o da representação, princípios contrapostos, cuja realização estabeleceria a forma concreta da unidade política. Graças ao primeiro, os indivíduos adquiririam um status coletivo, saindo de suas vidas privadas, para se tornarem “povo”, ou seja, portadores de consciência política e de vontade nacional, o que geraria reconhecimento recíproco. Esta homogeneidade pode ser alcançada historicamente ou ser favorecida por circunstâncias naturais, como idioma comum e fronteiras bem estabelecidas. Por não haver Estado sem povo, mais que isso, pelo fato de que o Estado é o próprio status de um povo, seria importante considerar esta sua realidade imediata, sua ligação existencial. 30 Trata-se, portanto, do mecanismo, por meio do qual, se dá forma à nação. Em Schmitt, o princípio da identidade é essencial para que saibamos reconhecer quem são nossos amigos.




    Nota-se que este princípio também faz ressaltar a existência coletiva do indivíduo, a amizade, igualmente, não tem nada a ver com afinidades particulares que sintamos pelo outro, esse tipo de laço privado ainda é visto por Schmitt como um sintoma liberal, sem relevância para a política, a amizade que ele pretende como conceito é pública, absolutamente desnecessário que saibamos o nome, o endereço ou a data de aniversário destes nossos amigos, para que, se for preciso, matemos e morramos por eles. 31 Identificados com nosso grupo, faremos qualquer coisa para proteger nosso modo de vida.




    Sintetizando, o princípio da identidade, numa entidade política ideal, garante que o povo seja pensado a partir de uma conexão essencial, favorecida por seu grau de homogeneidade, aliança, consciência política e evolução como grupo coeso, o que se harmoniza com a maneira por meio da qual Schmitt conceitua a unidade política: “[...] é, necessariamente, ou a unidade normativa para o agrupamento amigo-inimigo sendo, neste sentido [...], soberana, ou ela absolutamente não existe.” 32




    O segundo princípio, o da representação, se pauta na convicção de que esta unidade política precisa ser representada por homens, tanto faz se isso for feito mediante uma monarquia, democracia ou o que quer que seja. Se não há Estado sem povo, tampouco pode haver Estado sem representação. O definitivo é que se encontre o equilíbrio entre ambos os princípios. Um povo de homogeneidade absoluta enfraqueceria o representante, tornando-o dispensável. Para afastar o risco de se conceber um povo sem liderança, esta situação foi vista como utópica pelo autor, uma identidade absoluta do povo presente consigo mesmo nunca teria tido lugar na história, em razão disso, qualquer intenção de fundar uma democracia direta, que não considerasse estes limites, levaria à dissolução da unidade política. 33 O contrário também seria prejudicial, um povo heterogêneo exigiria um máximo de representação, terminaria sem importância, pois muito desarticulado, fazendo o Estado perder seu conteúdo, qual seja, o de um povo em situação de unidade política.34 Um Estado sem povo é um Estado sem substância. Dito de outra maneira, com o mesmo sentido: a condição da representação é o público e não existe publicidade sem povo. Por isso, repito, é importante o equilíbrio entre o povo e o representante, a aclamação é um medidor desta harmonia.




    Uma vez definidos os princípios de identidade e de representação, volto ao conceito de amizade. Em primeiro lugar, não é admissível que uma entidade política chegue a se constituir sem amigos, a hostilidade não deve coincidir com o político, tão somente ser para ele uma possibilidade, sempre a mão, na hipótese de conflitos extremos, caso contrário, tornar-se-ia um embuste para justificar uma guerra interminável contra um inimigo universal, o qual, aliás, nem chegaria a ser claramente definido. Enquanto conceito negativo, o inimigo, aparece quando há um contraste para se distinguir, o amigo. 35 A mútua dependência entre os dois conceitos reflete-se na política, inutilizada caso se atinja a paz perpétua. Para que instrumentos de coação, se não houver contra quem garantir segurança? Pergunta retórica que se responde recordando-se a discussão anterior sobre a função da política.




    Compensa desenvolver esta digressão, sobre o contraste existente entre amigo e inimigo, a mútua dependência entre os conceitos e a criação do negativo por via de comparação. Tudo isso se relaciona com o princípio da identidade. O grupo se forma a partir da rejeição do outro, do inimigo, porém, mesmo em escala individual, precisamos do antagonismo para que possamos compreender mais de nós mesmos. Destruir completamente o inimigo, não desejar possui-lo ou simplesmente superar esta hostilidade significaria perder o parâmetro de medida do autoconhecimento, bem como de reconhecimento coletivo, no princípio da identidade. Assim, o essencialmente outro é nosso irmão, o único que nos pode colocar em questão, sendo que ele não poderia fazer isso sem que estivesse no mesmo nível que ocupamos, embora do outro lado do espelho, numa imagem negativa. E assim como passamos por metamorfoses ao longo da vida, a política tampouco é estável, um atual inimigo pode se converter num grande aliado político, este laço se sujeita a transformações. 36




    Para Schmitt, é possível dar o máximo de nós mesmos, matando ou morrendo por nossos amigos, mas só chegaremos a reconhecer a importância de proteger tão intensamente nosso modo de vida, se soubermos quem somos e o que representa nossa unidade política, para tanto, conhecer e identificar o outro é essencial. Como muito bem colocou Gabriella Slomp: “Se nós não tivermos inimigos ou se nosso inimigo for o absolutamente outro, nossa identidade permanece desconhecida para nós.” 37




    Mas é necessário ter cuidado com conclusões rápidas, não é porque nossa identidade é formada a partir do contraste com o inimigo que temos a autonomia moral de defini-lo, isso de jeito nenhum. Não é um inimigo definido em escala privada que importa para Schmitt. Repito esta ideia por ser muito importante compreender que o argumento do autor gira sempre em torno da importância do grupo, do inimigo em escala pública. Conforme bem colocou Michael Marder: “[…] O encontro com o inimigo político nunca é privado, mesmo se eu tiver a impressão de que isto diz respeito a apenas nós dois.” 38 Assim, a moral individual é absolutamente supérflua, mais que isso, perniciosa, pois o essencial é que nos identifiquemos com o grupo, que sintamos como ele e que tomemos por inimigos aqueles que se contrapuserem à entidade política.




    O seguinte trecho demonstra o afastamento empreendido entre moral, estética e economia perante a política: “O inimigo político não precisa ser moralmente mau, não precisa ser esteticamente feio; ele não tem que se apresentar como concorrente econômico e, talvez, pode até mesmo parecer vantajoso fazer negócios com ele.” 39 Trata-se de uma afirmação interessante, os critérios destas outras esferas não se relacionam com os critérios do político, quem distingue entre amigo/inimigo é a entidade política, idealmente o Estado, muito embora em situações de crise, este título possa ser possuído por outros grupos que exerçam a função já discutida de segurança em troca de obediência. Em Schmitt, não se trata de uma disputa movida pelo lucro, pela beleza, pela bondade ou por elevados valores abstratos, quer-se apenas a manutenção de um modo de vida. Numa situação de conflito extremo, o que se ameaça é o tipo de existência que faz o grupo, do qual dependemos inteiramente.




    A rejeição da justificativa moral também está em Hobbes, segundo o qual: “[...] o mesmo homem, em momentos diferentes, diverge de si mesmo, por vezes louvando, ou seja, chamando de bom, o que em outra hora despreza, chamando de mau: disto procedem disputas, controvérsias, e, finalmente, a guerra.” 40 Trocando em miúdos, cada um tem sua própria concepção moral e ela sequer é estável, tamanho atrito de opiniões, invariavelmente, seria mais um motivo para a ‘guerra de todos contra todos’.




    Quando Schmitt afirma que o inimigo não precisa ser o “moralmente mau”, evita justamente que as opiniões privadas façam julgamentos e com base neles gerem tal situação de conflito.




    Em Hobbes, a resposta é clara, cada um pode ter suas próprias opiniões, mas quem deve decidir sobre o bem e o mal é o Leviatã. A moral do Estado é apresentada como a melhor das opções possíveis. Nas suas palavras: “[...] Nas divergências entre os homens, para declarar o que é equidade, o que é justiça e o que é virtude moral, e para torná-las obrigatórias são necessárias as ordenações do poder soberano, bem como, punições para aquele que as infringir.” 41




    Esta última colocação faz parte do senso comum contemporâneo, pois, frequentemente, as normas jurídicas são escritas com o uso de conceitos abstratos, cujo sentido é definido, em última instância, pela autoridade legítima. Que seja o Leviatã a assumir tal atribuição gera pouco dissenso, o ponto com o qual Schmitt não concorda de forma alguma é que os indivíduos possam cultivar, em suas consciências privadas, opiniões morais próprias, mesmo que as escondam e as reprimam, aceitando o Leviatã. Retira-se daí a seriedade do seu conceito de amizade pública, responsável pela criação do nível ideal de homogeneidade.




    O posicionamento de Schmitt crítico a Hobbes fica claro no campo da fé, uma vez que os homens, segundo este último autor, seriam livres para cultivá-la, enquanto exercício de um assunto privado. O Leviatã pode muito bem controlar a confissão pública,42 mas não pode agir no pensamento humano. Concepção suficientemente clara na seguinte passagem:




    Mas e se (poderia ser objetado) um rei, um senado ou outra pessoa soberana nos proibir de acreditar em Cristo? Para isso eu respondo que essa proibição não tem efeito, porque a crença ou a descrença nunca segue os comandos humanos. A fé é uma dádiva de Deus, que o homem é incapaz de dar ou retirar mediante promessas, recompensas ou ameaças de tortura. 43




    Em Hobbes, por ser interior e impalpável, a fé não se subordina a qualquer jurisdição humana, desde que, é claro, permaneça nesta interioridade, ações e palavras sujeitam-se às ordenações estatais, fazendo com que o cidadão só possa exteriorizar aquilo que a lei não proíba. O Leviatã decide quais dos nossos pensamentos podem ser convertidos em ações: “[...] Em todos os tipos de ações não previstos pelas leis, o homem tem a liberdade de fazer o que sua própria razão sugerir como sendo o mais favorável para si mesmo.” 44 Ainda, em Hobbes: “Tudo que é NECESSÁRIO para a salvação está contido em duas virtudes, a fé em Cristo e a obediência às leis.” 45 As duas virtudes são igualmente necessárias, logo, a desobediência ao soberano é autorizada, caso o homem hobbesiano seja forçado a renunciar à fé em Cristo. Neste autor, portanto, a obediência não é ilimitada e encontra esta exceção por ser de foro íntimo, tendo o espírito liberdade de crença. 46




    Como era de se esperar, Schmitt é avesso a esta dualidade entre o pensamento do indivíduo e suas ações. A aclamação demonstra exatamente isso, um grupo unido pelo desejo e por atitudes que expressam um propósito comum, a vontade política é a mesma, assim se consegue uma representação eficiente de um povo suficientemente ligado entre si. Na separação entre fé interior e conduta pública, Schmitt encontra uma grande deficiência do Leviatã, prova do individualismo de Hobbes, pura e simplesmente pela existência de argumentos que defendem a consciência privada. Esta abertura teria sido progressivamente aproveitada pelo pensamento político posterior, perfeitamente útil ao liberalismo. 47 Crenças e opiniões divergentes seriam típicas de um povo heterogêneo, elas favoreceriam o quadro já comentado de guerra civil, quando o inimigo público aparece internamente às fronteiras do Estado. Para ele: “Esta reserva [de liberdade privada e interior de pensamento e de fé] tornou-se o germe mortal que destruiu internamente o poderoso Leviatã, abatendo o Deus Mortal.” 48




    Gabriella Slomp, autora simultaneamente estudiosa de Schmitt e de Hobbes, em sua obra, Carl Schmitt and the Politics of Hostility, Violence and Terror (2009), lançou uma tese bastante audaciosa. Segundo ela, no Leviatã, os casos de exceção, quando o cidadão pode se recusar a fazer o que foi ordenado pelo soberano, abrem uma fissura irreparável entre estes dois autores. Para compreendê-la, recordo, em primeiro lugar, que, no contrato, o indivíduo não transfere a totalidade do seu poder ao Leviatã, resguardando parte dele. Vejamos o que diz o autor: “[...] Um soldado a quem se determine que lute contra o inimigo, mesmo que seu soberano tenha o direito de puni-lo com a morte, caso se recuse, pode, ainda assim, em muitos casos, recusar, sem injustiça.” 49 Em síntese, já que o fim máximo do indivíduo hobbesiano é o de obter segurança, perde o sentido obedecer a uma ordem que o obrigue ao suicídio, que lhe gere ferimentos ou que de qualquer outra maneira coloque sua vida em risco. A obediência é, portanto, condicionada à posse de direitos naturais anteriores ao Estado, de modo que este indivíduo vai obedecer dentro do limite estabelecido pelo desejo de preservar sua vida e de salvar sua alma. É curioso, pois se trata de uma substituição, deslegitima-se o direito de resistência coletivo, salvaguardando-se o individual.




    Gabriella Slomp observa, com isso, que se o cidadão hobbesiano pode desobedecer ao Estado que o ordene a guerrear, o cidadão schmittiano não pode de jeito nenhum. Efetivamente, Schmitt ao reconhecer o Estado como unidade político-normativa, afirma seu direito soberano de fazer a guerra, dispondo assim da vida dos seus súditos. 50 Por todos os argumentos que já foram dados, o conceito de amizade une de tal maneira este povo, que cada um estaria disposto a matar e a morrer imediatamente, num caso de conflito extremo. Em Schmitt: “[...] o povo politicamente unido está disposto a lutar por sua própria existência e independência.” 51 O princípio da identidade, descrito anteriormente, faz com que a decisão sobre o que consiste sua independência e liberdade pertença ao próprio povo, referencial forte o suficiente para justificar seu agrupamento. As experiências mais intensas que podem afetar um ser humano, matar e morrer, fazem parte do conceito do político, sem escusas.




    Neste ponto arquiteta-se o argumento audacioso da autora supracitada, para ela, o que une e dá base ao raciocínio hobbesiano é o indivíduo, ao passo que, em Schmitt, o grupo cumpre esse papel. Ela, então, concorda com o individualismo de Hobbes, e disso tirará uma conclusão muito surpreendente. Antes de expô-la, cabe mais uma colocação sobre a importância do grupo, em Schmitt. Conforme foi bem compreendido no prefácio à edição francesa da Teoria da Constituição (1928), escrito por Olivier Beaud:




    Os indivíduos, governantes e governados, estão submetidos à instituição que enquadra suas existências jurídicas. Para designar o Estado, Schmitt recorre de qualquer maneira a expressões tipicamente objetivistas tais como formação ‘supra-individual’ (überindividuelle), ou entidade ‘supra-pessoal’ (überpersonnelle). Uma tal teoria é necessariamente anti-individualista. [...] o homem não tem qualquer valor real que não seja o instituído pelo Estado, pela ordem objetiva. 52




    Da forma como consta no trecho transcrito, em Schmitt, o valor do homem é instituído pelo Estado, ele nunca pretendeu incentivar a identidade individual, sua base de argumentação converge para o agrupamento amigo/inimigo, seus partícipes apenas dão forma a ele.




    Vejamos, por fim, a conclusão de Gabriella Slomp sobre os casos de exceção, nos quais, o indivíduo pode não obedecer ao comando do Estado, pode, para preservar sua própria vida, rejeitar a convocação de uma guerra que visaria à proteção da coletividade:




    Se a vontade que decide as emergências públicas pode ser afastada pela vontade que decide as emergências privadas; se, em outras palavras, o poder final reside no indivíduo, então, ele e não o Leviatã é o soberano, pois ‘Soberano é quem decide sobre a exceção’. 53




    Slomp fez o que Schmitt não fez, ao menos não explicitamente, utilizou as informações presentes na obra Teologia Política (1922), para fazer uma crítica inovadora. Se o indivíduo decide quando sua emergência privada é superior a uma emergência pública, decide sobre os casos de exceção, ou seja, é o verdadeiro soberano. Afinal: “Soberano é quem decide sobre a exceção.” 54 Sublinha-se esta ideia, pois se levados a sério os argumentos da Teologia Política (1922), o Leviatã deixa de ser absoluto, deixa de ser o grande agente da soberania, o desejo de autopreservação do indivíduo lhe supera. Schmitt nunca afirmou isso, ainda assim, essa possibilidade foi criada a partir dos seus argumentos. Não deixa de ser uma perspectiva plausível, fazendo com que a autora veja em Hobbes o verdadeiro pai do liberalismo, retirando-o do posto de teórico da monarquia absoluta.55 Schmitt que se limitou a apontar em Hobbes o erro de valorizar excessivamente o indivíduo e sua consciência privada, criando uma teoria que seria posteriormente aproveitada e desenvolvida por autores liberais, tornou-se o combustível para que Slomp fosse tão longe em suas conclusões.




    De uma maneira distinta, este liberalismo de Hobbes também foi apontado por Leo Strauss, para quem, o autor do Leviatã seria de fato o verdadeiro fundador do liberalismo, justamente por ter criado uma teoria na qual a segurança da vida foi posta em primeiro plano, na condição de um direito humano inalienável, anterior ao Estado e condição que o limita, de modo que: “[...] A fundamentação que faz Hobbes da demanda proveniente do direito natural de preservar a vida permite compreender o desenvolvimento posterior de toda a teoria dos direitos humanos, tal como a entende o liberalismo.” 56 Para Strauss, porém, a coincidência não é total, a percepção hobbesiana da natureza humana essencialmente perigosa o distinguiria do liberalismo posteriormente desenvolvido, concluindo finalmente que: “[...] em um mundo que não é liberal, Hobbes instala os fundamentos do liberalismo contra – sit venia verbo – a natureza não liberal do homem.” 57




    Bem, seja como for, em Schmitt, contrariamente a Hobbes, o povo ideal é a massa de amigos cuja verdade da alma não se distingue da verdade estatal, isso impediria situações de crise e de guerra civil, quando o inimigo público, aparecendo internamente, se acha em condição de questionar e desafiar o Estado. 58




    Não é o caso de dizer que o governo ideal vai controlar e suprimir a consciência privada dos seus súditos, mas que ele será formado de modo a coincidir com ela. E como isso será feito? Já foi dito, amigos públicos que se tornam um grupo suficientemente homogêneo, graças ao princípio da identidade. Feito isto, a unidade política terá um representante, cuja medida de eficiência será dada por meio da aclamação. Nela, a consciência pública da massa de amigos atuará perante o governo, o qual poderá ser questionado ou desafiado, mas desde que o seja por essa consciência pública emanada na aclamação.




    A defesa desta presença popular no espaço público vincula-se à ideia de representação eficiente, uma vez que, para o autor, é imprescindível criar uma harmonia entre os princípios político-formais. A aclamação é esta consciência pública, criação de Schmitt, o grande inimigo do isolamento burguês, para quem, toda ação política não pode ser motivada por interesses privados, deve haver um sentimento de todo, ser cidadão, pensar e agir como tal, colocar esta condição cívica a frente de desejos pessoais.




    O Estado liberal democrático tem sua crise explicada por favorecer o contrário, a consciência privada, resultando num povo heterogêneo, de interesses plurais, que traria para dentro das fronteiras a política, ou seja, o agrupamento amigo/inimigo e, consequentemente, a hostilidade. O poder de gestão do governo tornar-se-ia muito menor, por ter que desviar recursos para a segurança interna, nomeando, lutando e combatendo o inimigo, tornando-se progressivamente mais agressivo e, simultaneamente, pouco representativo, ao refletir a já mencionada heterogeneidade do povo. A pacificação passaria a ser seu maior objetivo, a fim de produzir com todos os instrumentos de violência legítima: “tranquilidade, segurança e ordem.” Quando falha, porém, sua crise poderia derivar na multiplicação, dentro do seu território, de outras entidades políticas que viriam com a mesma promessa de fornecer segurança. Já não precisaria ser o Estado a nomear o inimigo, qualquer outra entidade tornar-se-ia competente para fazê-lo.




    Conforme foi analisado em momento oportuno, se não há crise, o Estado se apresenta como a unidade política que toma para si a decisão sobre o caso normativo, é importante, porém, que se estabeleça que o político sempre será o agrupamento que se orienta para o caso extremo e excepcional, assim, se nas situações de conflito, as forças contrárias ao Estado, sejam elas econômicas, morais ou culturais, se sobrepuserem, a tal ponto que sejam elas a decidir sobre o caso crítico, elas terão se tornado o agente da soberania, a nova substância da unidade política, 59 recorda-se mais uma vez, a máxima da Teologia Política, “soberano é quem decide sobre a exceção.”




    Se houver, entretanto, no interior de uma unidade política, não mais o agrupamento normativo do tipo amigo-inimigo, mas um pluralismo tal que impossibilita qualquer distinção, a unidade política se destrói e junto dela o conceito do político.60 Segundo Gabriella Slomp: “A resposta de Schmitt [...] é a mesma em todas as suas obras: se o estado é incapaz de proteger, então, os cidadãos já não são obrigados a obedecer, e, portanto, o Estado não tem mais a única autoridade para nomear o inimigo.” 61 Ou seja, para exigir obediência, o Estado precisa conceder proteção, se for incapaz de fazê-lo, será compreensível que o cidadão passe a obedecer outra entidade que lhe faça a mesma promessa.




    Trata-se de um cenário de crise absoluta, no qual o Estado perde o monopólio para movimentar o conceito do político. Esta pluralidade pode resultar numa guerra civil, quando já não existiriam meios para assegurar a paz dentro das fronteiras de um Estado. Se não há paz, tampouco existe o meio homogêneo necessário à eficácia absoluta das normas jurídicas, conforme pontuou Schmitt, na Teologia Política: “Não existe norma aplicável ao caos. Para que a ordem jurídica faça sentido, uma situação normal deve existir.” 62 Colocação semelhante no Conceito do Político: “toda norma pressupõe uma situação normal e nenhuma norma pode ter validade para uma situação que lhe é plenamente anormal.” 63 O Estado de Direito liberal e burguês, em crise, torna-se estado de exceção.




    Para Schmitt: “O atual conceito de Estado de Direito fixou-se a partir do ponto de vista da liberdade burguesa.” 64 Adiante, o autor afirma que: “[…] mais além das simples exigências moderadoras e temperadoras próprias do Estado de Direito, sua finalidade era o ‘sistema parlamentar’. Este sistema é a exigência política própria da burguesia liberal.” 65 Os conceitos de Estado de Direito e de parlamentarismo foram colocados como ideais para a burguesia liberal, consequentemente, contra esta classe foram dirigidas as críticas do autor.




    Todo este quadro faz com que Schmitt se torne um rival obsessivo das democracias liberais, munindo-se de argumentos contra ela, criando alternativas a ela, uma das quais, o governo por aclamação, é o objeto desta pesquisa. Descoberto o sujeito que aclama, vejamos no que ela consiste.




    1.2 O CONCEITO DE ACLAMAÇÃO




    No Conceito do Político, uma obra em sentido nenhum libertária, Schmitt cita Proudhon, para quem, aquele que “diz humanidade, pretende enganar.” 66 Valendo-se deste recurso retórico brilhante, tira uma frase do seu contexto original, qual seja, anarquista, para fortalecer seus próprios argumentos, mostrando como eles podem ser ratificados por correntes antagônicas. Efetivamente Schmitt não diz humanidade, ao invés, diz povo, sempre povo, o povo para Schmitt tem uma importância monumental. Resta a questão que não foi feita por Schmitt, será que Proudhon poderia ter observado que quem diz povo, igualmente, engana? Muito provavelmente, afinal o conceito de povo, quando aliado ao de nação, foge do respeito de um pensador anarquista. Na vasta produção bibliográfica de Schmitt, não se encontra sequer uma passagem na qual o autor tenha defendido a autogestão popular, ao contrário disso, com facilidade são identificados argumentos que exaltam a importância de um líder, a quem caberia a tarefa de guiar, representar e governar o tal povo.




    Engodo é um termo preciso para especificar esta forma tão eficiente de atrair a mentalidade coletiva, recriando a nação como mito. Em Schmitt, ela é o laço de coesão entre os indivíduos, não a classe ou a religião, mas o nacionalismo os une, compondo-os como povo suficientemente homogêneo. Um mito para contrabalancear outro, o que preocupa este jurista, sobretudo, em seus escritos dos anos 20, como A Crise da Democracia Parlamentar (1923), é o avanço do poder soviético, conjuntamente ao mito de um mundo sem Estados e de uma sociedade sem classes. Contra o marxismo, contra o anarquismo, contra o totalitarismo da técnica, contra qualquer ideia que deseja revolucionar o Estado até destruí-lo, Schmitt exalta o mito da nação e exclusivamente dentro dele devem ser compreendidas todas suas ponderações sobre o povo. Empresto o conceito oferecido por Denis Trierweiler: “O mito certamente não é uma formulação conceitual, é melhor definido como um sistema simbólico no qual os elementos emocionais são incorporados.” 67 Noutros termos, o mito não exige uma construção racional dos seus elementos, ao invés disso, ele atua em camadas mais profundas do nosso espírito, aquelas vinculados aos nossos medos, desejos, emoções, moldando-as, uniformizando-as, em direção a determinado propósito.




    Sua provável inspiração está na Revolução Francesa de 1789, quando foram construídos os pilares jurídicos da moderna teoria da constituição. O povo francês aparece no papel de sujeito do poder constituinte, por ser compreendido como entidade política existencial, de modo que a palavra nação significa exatamente isso, um povo em estado de epifania que descobre sua própria maioridade, sua capacidade de atuar per se, sua consciência política imanente e por tudo isso sua chance de fixar com autonomia seu destino político subsequente. Quando este povo se dá uma Constituição, decide sobre o modo e a forma de sua existência e se faz nação. Neste período, o propósito maior era o de superar e vencer a monarquia, mostrando a desnecessidade de um rei absoluto, afinal, um povo em situação de autoreconhecimento e autoconsciência é em si mesmo algo de um absoluto incontroverso. Um teórico deste período, Sieyès, foi bastante enfático em sua obra intitulada Qu’est-ce que le Tiers état? (1789), esta pergunta associa o terceiro estado ao povo, melhor dizendo, ao povo burguês, criando a dualidade burguesia X aristocracia, exaltando, com isso, o povo como sujeito do poder constituinte, definindo-o justamente como nação. 68 A unidade política que, na maior parte dos Estados europeus, havia sido obra do absolutismo monárquico, agora ganha o status de unidade política do povo, a nação corresponde a este status, cabendo ao governo apenas representá-la. 69 Fazendo a correspondência histórica com seu próprio país, Schmitt vê na Constituição de Weimar algo de semelhante, quando o poder constituinte do povo alemão se afirmou como unidade capaz de atuar por si, consciente do ponto de vista político. 70




    Trocando em miúdos, aproveitando-se do mito da nação, a ideia polêmica de Carl Schmitt para salvar seu país da ameaça vermelha, foi a de opor à ditadura do proletariado sua concepção de ditadura nacionalista, na qual o líder foi aclamado pelo povo e por representar perfeitamente sua unidade política, tem seu posto justificado. Aliás, uma salvação dupla, contra o marxismo, mas também contra o liberalismo, ambos exterminados por tal líder soberano. Ao invés dos debates e discussões intermináveis da clasa discutidora, como foi chamada a burguesia por Donoso Cortés, 71 ao invés então deste modo de racionalização interminável, Schmitt recuperou a força do mito, dos instintos irracionais. Ainda que a filiação de Schmitt ao nacional socialismo não venha ao caso para esta pesquisa, concentrada no que o autor produziu durante Weimar, fica muito clara sua adesão a Hitler, este Führer que teve tão grande prestígio junto ao povo alemão.




    Identificar o povo com a nação, na qualidade de uma massa autoconsciente capaz, numa democracia, de tomar decisões fundamentais, é o embasamento perfeito para que este povo lute, mate e morra em prol de preservar o modo de vida construído coletivamente. Por isso que Schmitt, no Conceito do Político, repete tanto a questão da possibilidade de guerras que protejam um modo de vida, tudo idealmente decidido pelo Estado, portador do jus belli que, nomeando o inimigo, manda seus súditos para a batalha e ninguém pode se escusar de ir, pois é muitíssimo mais importante preservar um modo de vida do que a vida mesma. A ideia do sacrifício individual em prol de algo muito maior. O mito que move pessoas não racionalmente, mas instintivamente por tal crença. A mesma conclusão foi dada por Denis Trierweiler: “[...] A existência política de um povo é este estado que se alcança designando o inimigo, graças à vontade nacional. Em suma, trata-se do mito da nação.” 72




    É extremamente importante esclarecer que para ele: “a ditadura não é o oposto da democracia.” 73 Ao contrário, na sua lógica, no “domínio de um ditador, a identificação democrática pode predominar, e a vontade do povo ser a única determinante.” 74 Citam-se entre aspas as palavras originais, para que nenhuma paráfrase obscureça o sentido da ideia, nenhuma má interpretação desminta que foi esta a aposta de Schmitt: a ditadura como um meio de realização da democracia.




    A conclusão do parágrafo precedente será um instrumento de trabalho importante para esta pesquisa, por indicar um traço relevante na compreensão de qual pode ser o vínculo entre aclamação, violência e democracia. No primeiro tópico, foi demonstrado que a violência se legitima pelo próprio exercício natural da política, uma vez que a possibilidade de guerra nunca deixa de existir. Cabendo a nomeação do inimigo ao Estado, caberá a ele também a função de segurança, dentro do binômio ‘proteção/obediência’. Pois bem, a intenção agora é a de revelar o vínculo entre aclamação e democracia, expandindo-o para abraçar a conclusão apontada.




    Para que a ditadura não seja o oposto da democracia, é necessário conceituá-la de uma forma especial, de modo que o ‘governo do povo’ não esteja no centro de sua significação, no lugar dele Schmitt coloca uma série de identidades, quais sejam:




    [...] de governantes e governados, dominador e dominado, sujeito e objeto da autoridade estatal, identidade do povo com sua representação no Parlamento, identidade do Estado com o povo eleitor, do Estado com a lei e, por último, a identidade do quantitativo (maioria numérica ou unanimidade) com o qualitativo (a lei correta). 75




    Em síntese, a essência da democracia está na identidade entre governantes e governados, sendo este o propósito, ele pode ser atingido com a figura de um ditador. Schmitt teorizou sobre a democracia e a defendeu, em igual medida, teorizou sobre a ditadura, defendendo-a contra a ideologia liberal presente no Estado. No estudo feito por John P. McCormick, foi bem observado que para Schmitt: “o liberalismo é incapaz de realizar com êxito a democracia substantiva.” 76 Os diversos motivos para esta incapacidade serão esclarecidos neste capítulo, adianta-se, porém, que todos eles giram em torno do individualismo burguês, em sua ineficiência para manter o povo coeso.




    A aclamação, maior defesa feita por este jurista à presença das grandes massas num espaço público, reflete este desejo de realizar a democracia substantiva. Ela, diferentemente do voto individual e secreto, seria capaz de expressar o sim e o não das questões políticas fundamentais. Por espaço público, quer-se dizer que em absolutamente qualquer lugar onde o povo estiver reunido, sua configuração será a de uma entidade política em potência, podendo ocorrer o fenômeno da aclamação. Não é necessário que tal encontro seja previamente organizado, podendo realizar-se inclusive a qualquer pretexto, basta que haja tal reunião popular, “em manifestações de rua, em festas públicas, em teatros, no hipódromo ou no estádio.” 77




    A graça desta massa reunida está no fato de que ela não é uma instância fechada, compactada, bem definida, burocratizada e que atue conforme normas anteriormente definidas. A atuação do povo, por tudo isso, sempre será uma surpresa, não é possível prevê-la oficialmente, esta sua falta de definição normativa lhe dá a prerrogativa de ser espontânea. Certamente isso não faz dela algo de sobrenatural, em certos casos, é possível reconhecer que recebeu influências externas, por exemplo, vindas de partidos, ainda assim, sua essência é constituída por algo que foge do controle. E, para Schmitt, assim mesmo deve ser, pois a atuação do povo antecede toda norma, sua existência, na condição de unidade política, precede sua existência jurídica, além disso sua decisão fundamental é o que legitima todas as normas posteriores. A força do povo está na sua procura de constituir e de preservar a forma e o modo desta sua unidade, e graças ao mito da nação, todas suas manifestações em direção a esta autopreservação devem ser compreendidas como legítimas. Uma via prescrita, “quadrada” e cheia de regras não limita o povo e tampouco o representa. Para Schmitt é um erro monstruoso acreditar que os métodos do século XIX, quais sejam, os procedimentos de votação secreta, são a forma definitiva de democracia. A vontade do povo, o que quer o povo, sua forma natural para se manifestar é a aclamação, o grito da massa reunida, seu assentimento ou sua recusa, para ele:




    Efetivamente a verdadeira atividade, capacidade e função do povo, o núcleo de toda expressão popular, o fenômeno democrático originário, o que até Rousseau propôs como verdadeira democracia, é a aclamação, o grito de aprovação ou de recusa da massa reunida. [...] A aclamação é um fenômeno eterno de toda comunidade política. Nenhum Estado sem povo, nenhum povo sem aclamação. 78




    No trecho transcrito, a aclamação foi definida como o fenômeno democrático originário e a imagem que lhe deu forma foi a de um grito, não propriamente uma imagem, portanto, mas um som tão alto e potente que torna possível a visualização de um quadro. Nele, o povo se torna presente como grupo, sua força combinada impede que enxerguemos homens individuais ou que distingamos uma voz da outra, quase que chegamos a visualizar os contornos de um gigante composto por diversos homúnculos, tal como consta na alegoria do Leviatã, estampada em sua edição de 1750. Apenas uma miragem, na medida em que Schmitt nunca fez essa vinculação, de todo modo, a consciência política inerente à formação e ao autoreconhecimento deste povo permite que, em casos extremos, ele se reúna para fazer uma ratificação ou recusa, perante o governo. Daí o grito, vozes pungentes que partem de corpos movidos pelo propósito de salvaguardar um modo de vida, exaltando um líder ou derrubando-o. Normas positivadas não importam, a vontade do povo, enquanto fonte da qual emana todo o poder, impõe sua primazia. A aclamação, numa frase, é a apologia do povo reunido, sua força de assentir ou de recusar define os rumos da existência comum.




    Desenvolverei a informação anterior, da aclamação como fenômeno democrático originário, com a observação de que, para Schmitt, mesmo o monarca absoluto necessita da massa do seu povo exaltando-o, ou seja, a aclamação não se restringe à democracia, pode ocorrer em qualquer comunidade política. 79 Feita esta ressalva, recuperemos o primeiro parágrafo deste capítulo, no qual foi citada a abertura do Conceito do Político: “O conceito do Estado pressupõe o conceito do político.” Já vimos que isso significa a pressuposição do agrupamento amigo/inimigo, sendo que, idealmente, o inimigo está situado do lado de lá das fronteiras estatais. Noutras palavras, o conceito do Estado pressupõe a existência de um povo suficientemente homogêneo, quem é o povo, portanto?




    Uma digressão. Conforme se sabe, Carl Schmitt desenvolveu um amplo debate acadêmico com Hans Kelsen, foi um dos seus maiores rivais, ironizando boa parte da produção teórica deste austríaco. Como recurso didático, vejamos antes quem é o povo para Kelsen, para que a partir deste contraste, compreendamos quem ele é para Schmitt. Sem a intenção de submergir nos conceitos deste positivista, digamos simplesmente que, para ele, não vem ao caso o povo como somatória de indivíduos, num território. Isso interessaria para a sociologia, não para o direito. Para o direito, tudo que importa são as pessoas que se sujeitam à mesma ordem jurídica estatal. Citando-o:




    Na verdade, o povo só aparece uno, em sentido mais ou menos preciso, do ponto de vista jurídico; a sua unidade, que é normativa, na realidade é resultante de um dado jurídico: a submissão de todos os seus membros à mesma ordem jurídica estatal constituída – como conteúdo das normas jurídicas com base nas quais essa ordem é formada – pela unidade dos múltiplos atos humanos, que representa o povo como elemento do Estado, de uma ordem social específica. 80




    Basta esta citação para compreender que, em Kelsen, a unidade é feita pela norma, resulta do direito. Sem o dado jurídico, não há povo, exceto se for como ideologia, irrealidade, ficção, situações que interessam apenas a outras áreas do conhecimento. Em Schmitt, não é nada disso, absolutamente. Daí a aclamação ser compreendida como fenômeno democrático originário, pois se quem aclama é o povo, sua figura também está na origem, vejamos este ponto com maior cuidado.




    Na Teoria da Constituição (1928), são encontradas as respostas para estas inquietações, na medida em que são revelados os conceitos-chave deste autor. Em primeiro lugar, o que Schmitt entende por Constituição não se resume a um conjunto de normas positivadas. Há um sentido absoluto e um sentido relativo. No primeiro, dizer Constituição do Estado é o mesmo que dizer da unidade política do povo, pois o ente estatal já nos havia sido apresentado como unidade política organizada, assim, nesse sentido, a Constituição significaria uma situação total de unidade e ordenação políticas. O sentido absoluto pode se remeter também a um sistema de normas fechado que assim designará uma unidade pensada como ideal. Nas palavras do autor: “Constituição em sentido absoluto pode significar, prontamente, a concreta maneira de ser resultante de qualquer unidade política existente.” 81 Já no sentido relativo, perdendo-se a dimensão do todo, da ordenação, da unidade, estariam as leis constitucionais e as prescrições legais que receberem esta alcunha.




    Se a Constituição, em sentido absoluto, coincide com a situação concreta da unidade política e da ordenação social, fica claro que Schmitt não compartilha daquela definição dada por Kelsen. Uma vez que o Estado não tem uma Constituição, mas é uma Constituição, para identificar quem é o povo, a fórmula de submissão à mesma ordem jurídica estatal perde a eficácia. 82 Em Schmitt, o conceito de ordenação jurídica é formado por dois elementos, o elemento normativo de direito, mas também o elemento real de ordenação concreta. Tanto esta unidade quanto a ordenação residem na esfera política do Estado, a qual ganha toda a relevância. Este é o ponto de não concordância entre os dois autores, Schmitt deu à política um relevo que Kelsen recusou-se. Outro caso que exemplifica esta posição está na Teologia Política (1922), obra na qual a decisão aparece como elemento jurídico, sublinho que se trata da decisão sobre a exceção, ou seja, não se pauta em normas positivadas. Ainda que todo o elemento normativo seja suspenso, o direito sobreviverá graças à decisão. Nas suas palavras: “A exceção é o que não pode ser subsumido; que desafia a codificação geral, mas que simultaneamente revela um elemento especificamente jurídico – a decisão absolutamente pura.” 83 Em esclarecimento presente no Prefácio da Teoria da Constituição, escrito por Olivier Beaud: “[...] a legitimidade da decisão procede unicamente da necessidade de decidir, de resolver o caso concreto.” 84 Assim, a decisão se mostra como um elemento jurídico não apenas por arbitrar o conteúdo da norma, mas também nas situações de exceção, quando não houver meio homogêneo, o direito continuará existindo exclusivamente graças a ela. Política e Direito foram assim essencialmente conectados.




    Para este decisionista, a unidade de um Estado não é feita pela somatória de artigos da Constituição positivada, compondo-se sim pela existência política do povo. Na seguinte passagem se estabelece, por excelência, o contraste com a anteriormente anunciada postura de Kelsen: “a vontade do povo alemão – portanto, uma coisa existencial – funda a unidade política e jurídica, mais além das contradições sistemáticas, incongruências e obscuridades das leis constitucionais concretas.” 85




    O conceito positivo de Constituição aparece justamente significando a decisão de conjunto sobre o modo e a forma da unidade política, verifica-se assim até onde chegou o culto realizado pelo autor em torno deste aspecto decisório, sendo que será ele o de maior importância para que compreendamos sua percepção sobre o povo. Culto é a palavra exata para o caso, na medida em que na decisão de absoluta pureza, que se revela na exceção, originando-se do nada, tem-se mais um elemento mitológico, ainda que nesse caso, com uma profundidade teológica próxima do cristianismo, por ser equiparada ao milagre. Quando todas as normas estiverem suspensas, elas levam consigo sua racionalidade, por certo período o tempo natural deixa de existir, até que a normalidade seja novamente declarada por um soberano megalomaníaco, cuja ação quer ser semelhante a do Deus único.




    Bem, neste sentido positivo, a Constituição surge em virtude de um ato do poder constituinte, no qual não existem normas prévias, tudo que existe no instante da decisão é a vida concreta da unidade política, cuja forma e modo serão constituídos por meio deste ato. Na origem, está a decisão, depois dela aparecem as normas jurídicas, assim como as leis constitucionais concretas, mas antes de tudo precisa existir uma vontade política fundadora. Precisa, então, existir um povo em situação de recíproco reconhecimento, sua existência de fato como unidade política fundada por meio de um contrato social, de sociedade ou de Estado, tanto faz, precede sua existência jurídica. Para Schmitt: “a essência da Constituição não está contida em uma lei ou em uma norma. No fundo de toda normatividade, reside uma decisão política do titular do poder constituinte, então, do povo na democracia.” 86




    Da forma como consta na abertura deste tópico, o povo em Schmitt tem uma importância monumental. 87 “Todo o poder emana do povo”, a frase slogan estampada numa pluralidade de constituições mundo afora, incluindo a Constituição de Weimar, encontra em Schmitt uma evocação perfeita. Lembremos: o conceito de povo aliado ao mito da nação foi o casamento idealizado por este futuro fascista. Inclusive este slogan foi por ele interpretado como sendo uma prova incontroversa de sua teoria, uma vez que seria uma decisão política concreta, demonstrativa da forma política do povo, da base, enfim, que antecede e legitima todas as normas posteriores. 88




    Este grau de importância conferido ao povo, na teoria schmittiana, sempre valorizará suas formas naturais e espontâneas de manifestação, sua voz transmitida no espaço público é exercício pleno da democracia e tão mais necessário quanto mais vinculado estiver com as decisões fundamentais sobre sua existência comum. Como de costume, Schmitt associa seus conceitos fundamentais às situações extremas, de modo a reconhecer que em tempos pacíficos, serão incomuns as ocorrências de aclamação, pois o silêncio do povo é também uma expressão coletiva, significando, no caso, assentimento. Se algo desandar, o grito de “não” se legitima, esta negação projetada num tempo de crise demonstra que se deseja uma forma de existência diversa. Para ele, “a vontade constituinte do povo se manifesta sempre em um sim ou não fundamental, adotando desta maneira a decisão política que dá conteúdo à Constituição.” 89




    Em muitas de suas obras, como na Teoria da Constituição (1928) e na Democrazia e Liberalismo – Referendum e proposta di legge (1927), fica claro que o povo existe como unidade política e é isto que lhe confere importância. Essa unidade política é superior à realidade natural de agrupamentos humanos e comunidades e é ela como um todo que precisa ser representada por aquele que governa. Nas suas palavras: “A diferença consiste no fato de que todo Governo autêntico representa a unidade política de um povo não sua realidade natural.” 90 É por isso que a aclamação é importante, ela vem como medida de autenticidade, na medida em que por meio dela, o governo é aprovado ou rejeitado. Em síntese, ela visa ao fortalecimento da representação. Para Schmitt: “um povo grita viva ou abaixo, exalta ou protesta, coloca abaixo alguém e proclama líder um outro.” 91




    Mas por qual motivo, diante de todo o relatado, o tópico foi iniciado com a sugestão de que quem diz povo igualmente engana? Para responder a isto, se faz necessário pensar nas implicações da teoria de Carl Schmitt, como um todo. Em primeiro lugar, regressemos a uma de suas obras de maior relevância, Teologia Política (1922), nela retiramos a informação da incompetência caracterizante das constituições liberais por sua falta de zelo com o tema da exceção, responsáveis por desvincular o direito do cuidado que deve existir com o tema da soberania. 92 Assim, Schmitt, nobremente, constatando esta deficiência jurídica achou por bem assumir para si a tarefa de redimir o Estado do que ele poderia ter chamado de “praga liberal”.




    A crise da República de Weimar ativou a sensibilidade deste jurista, leitor de Thomas Hobbes, intuitivamente preocupadíssimo com quadros de guerra civil. Schmitt viu na crise política do seu tempo, a não realização do binômio obediência/segurança e a consequente necessidade de dedicar-se ao tema da exceção. Foi o que fez com obras de grande peso, um ano antes da Teologia Política, já havia publicado A Ditadura (1921), inclusive menciono o fato de que o primeiro presidente da República de Weimar, Friedrich Ebert, usou extensivamente os poderes de emergência conferidos pelo artigo 48, da Constituição de 1919. Sua gestão desenvolveu-se de 1919 a 1925, portanto, no período em que o autor escreveu estas duas obras. Esta confluência histórica explica os motivos de Schmitt ter expressamente feito menção a este artigo 48, na Teologia Política, afirmando que nele tenta-se abranger o estado de exceção, mas limitando-o ao controle do Parlamento, o qual podia exigir sua revogação. Para Schmitt, este artigo é mais um sintoma liberal que se expressa em divisões de competência, controle recíprocos de órgãos, sempre empurrando a questão sobre quem decide de fato, pulverizando o poder em diversas instâncias, ignorando, sintomaticamente, o problema da soberania. Schmitt dedica-se à exceção, à ditadura e à soberania, para confrontar uma crise contemporânea, essa é uma observação que vem com o auxílio de montar este autor como a um mosaico, no qual o povo, o ditador, a exceção, a soberania e a decisão formam a imagem de conjunto, combinando-se sem lacunas.




    De que forma? Simples, num contexto de exceção, quando todas as normas jurídicas forem suspensas, a legitimidade do poder será retirada diretamente do povo. Quando se compreende isso, tudo o mais se clarifica imediatamente, começando pela utilidade de conceber a Constituição num sentido absoluto, independente de codificações. Além disso, o vínculo direto entre povo e líder, num sistema de identidade, como se fosse este o princípio mais essencial da democracia, também é uma peça-chave, posto que o soberano que decidir sobre a exceção, tomará todas as outras decisões que forem necessárias, sem qualquer limitação, e isso é justificado pelo próprio interesse popular de vencer uma crise. É o que Schmitt afirma explicitamente:




    A Constituição é intangível, ainda que as leis constitucionais possam ser suspensas durante o estado de exceção e violadas pelas medidas do estado de exceção. [...] Tudo isto não atenta contra a decisão política fundamental nem contra a substância da Constituição, ao contrário, serve precisamente em proveito da manutenção e subsistência da mesma. 93




    Este trecho da Teoria da Constituição, livro publicado seis anos depois da Teologia Política, mostra a confluência do pensamento do autor, a insistência no assunto do estado excepcional, sua frequente justificativa e legitimação, enquanto poder absoluto, no interesse da democracia. Foi escrito, sem pudores, que as leis constitucionais podem ser suspensas e até mesmo violadas, uma vez que a Constituição em si, a tal da decisão política fundamental, é intangível e, portanto, não é destruída pelo estado de exceção, ao contrário, ele vem em sua defesa. A restauração da ordem contra o caos é o seu motivo. 94 Para ele, deve-se diferenciar entre a destruição da Constituição e sua supressão, a primeira hipótese ocorreria apenas quando o poder constituinte que a originou é dissolvido junto com ela, assim sendo, golpes de Estado e mudanças constitucionais, por não dissolverem o poder constituinte, não destroem a Constituição. 95 Aplicando este raciocínio ao contexto histórico de Weimar, a conclusão que se tira vem com os melhores termos de John P. McCormick: “[…] a ordem política liberal é apresentada como algo tão corrompido pela ciência e pela tecnologia que a exceção e a ação ditatorial soberana de fato seriam redentoras.” 96 Confirmam-se assim as passagens finais do tópico precedente, o cenário de crise proporcionado pela ideologia liberal, no Estado de Direito, poderia ser redimido por meio da ditadura de exceção, quando haveria o retorno de uma figura que já tinha sido muito comum na Alemanha seiscentista, o soberano de poderes absolutos, com a diferença de que agora ele ressurge respaldado pela democracia e sem duração indeterminada.




    A autoridade ilimitada do soberano acompanhada da suspensão normativa não significa que o direito deixe de existir, pois conforme já se expôs, a decisão pura é algo de jurídico e todos seus efeitos não desejam outra coisa que a restauração do meio homogêneo. 97 Tampouco seu contrário dialético é verdadeiro, esta teoria não quer a ressurreição de um estado absolutista, volto a afirmar que Schmitt chama a isso de afirmação democrática, afinal, se todo o poder emana do povo e essa é a decisão política fundamental, aquele que se identifica com ele, retira dessa condição seu poder ditatorial, não se faz necessário um sistema de fiscalização e controle, toda a legitimidade necessária a esse soberano carismático é concedida pelo povo. 98 A solução final de Schmitt pode, por este motivo, ser chamada de democracia plebiscitária ou governo por aclamação, sua concretude depende da eficácia dos símbolos, das imagens mitológicas por ele criadas para moldar o que de irracional existe no homem, esculpindo-o em torno do seu objetivo.




    Este vínculo entre teologia e política foi muito bem descrito por Carlo Galli:




    [...] a fé democrática na onipotência do povo é o equivalente secularizado do argumento teológico segundo o qual toda autoridade deriva de Deus. E esta imanência imediata – culminante na acclamatio do povo como Dasein autoevidente e incontestável, que é a verdadeira expressão da opinião pública. 99




    Para finalizar este raciocínio, uma vez que o reconhecimento de uma Constituição se dá quando ela contiver as decisões políticas fundamentais sobre a forma da existência política de um povo, tudo que for necessário para preservá-la se relaciona com violência e hostilidade. Lembremos que a função do Estado é a de proporcionar segurança, protegendo um modo de vida, salvaguardando, então, justamente a existência política concreta de um povo, ou seja, sua Constituição e sua capacidade de distinguir os amigos dos inimigos. Os argumentos de Schmitt querem provar aos seus contemporâneos que a ideologia liberal coloca em risco tudo isso, sendo uma ameaça imensa à democracia, por ser incapaz de realizá-la substancialmente, sua continuidade poderia resultar numa guerra civil, quando todos os males políticos e econômicos são acompanhados pelo risco de uma morte violenta. Incutindo o medo no povo, a intenção é a de que ele se insurja contra o governo, para derrubar um líder e aprovar outro, um que seja carismático, que declare a exceção, tornando-se assim soberano, podendo decidir livremente até chegar o momento de declarar a normalidade. Um redentor que salve seus subordinados e os mantenha em segurança, representando a totalidade da nação, tudo isso, volta-se a dizer, por meio do governo por aclamação.
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